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Uso do Índice de Desenvolvimento Humano como 

Instrumento de Projeção de Demanda de Energia Elétrica 

Tradicionalmente as projeções de expansão da demanda de energia são 
baseadas nas estimativas de evolução do Produto Interno Bruto – PIB e da 
evolução demográfica. O presente trabalho traz uma visão complementar ao 
crescimento da demanda, buscando atrelar a mesma ao crescimento do IDH 
(Índice de Desenvolvimento Humano), conforme definido e medido pelo 
PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). 
O Planejamento Energético deve ser integrado a uma Política de Governo 
visando à melhoria do IDH Brasileiro, abrangendo os aspectos de sanea-
mento, construção da infraestrutura, saúde e educação de modo que o pla-
nejamento da expansão da oferta de energia deixe de ser vinculado primor-
dialmente à projeção do PIB. 

Modelagem Matemática Simples do Desmatamento da  

Amazônia 

O desmatamento da região amazônica tem um papel importante com respei-
to a mudanças climáticas assim como na presumida extinção da imensa 
biodiversidade da região, estimando-se também que a destruição da floresta 
tenha influência marcante no clima do continente como um todo e, particu-
larmente, no regime pluvial de nosso país. 
Dados referentes ao desmatamento foram submetidos a um tratamento ma-
temático utilizando modelagem logística de Volterra, aplicada a grande nú-
mero de sistemas e extensamente explorado por Cesare Marchetti. A mode-
lagem logística descreve quantitativamente a evolução do desmatamento da 
Amazônia Legal. 
À vista da grande resiliência dos sistemas econômicos e sociais, verificada 
abundantemente na aplicação do modelo aqui utilizado, é pouco provável 
que a meta anunciada pela Administração Federal, de reduzir o desmata-
mento da região em 80%, relativamente ao observado em 2005, venha a ser 
alcançada em 2020. 

http://ecen.com
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Uso do Índice de Desenvolvimento Humano como Instrumeto 

de Projeção de Demanda de Energia Elétrica 

Marcelo Gomes da Silva, Leonam dos Santos Guimarães 
leonam@eletronuclear.gov.br 

mgomes@eletronuclear.gov.br 
Eletrobras Eletronuclear S/A 

Resumo: A metodologia usual de projeção da demanda e do planejamento 

da expansão da geração de energia elétrica leva em conta o crescimento 

demográfico e a evolução esperada da atividade econômica, expressa pelo 

Produto Interno Bruto projetado. Neste trabalho procuramos trazer um enfo-

que complementar, utilizando metas mínimas esperadas para o IDH – Índi-

ce de Desenvolvimento Humano, de forma a computar a demanda por 

consumo de eletricidade per capita necessária para atingi-las. 

Palavras-chave: Planejamento, Eletricidade, Demanda, IDH 

Abstract: The conventional approach to electricity consumption forecast 

and generation expansion planning considers mainly population growth and 

projected increase in economic activity as measured by the GNP. In this 

paper  we try to offer a complementary view, using minimum HDI (Human 

Developent Index)goals and calculating the additional per capita consumption 

required to attain them. 

Keywords: Planning, Electricity, Generation, Consumption, HDI 

1. Visão Geral 

Tradicionalmente as projeções de expansão da demanda de energia 

são baseadas nas estimativas de evolução do Produto Interno Bruto – PIB 

e da evolução demográfica. Nas nações desenvolvidas essa correlação é 

bastante forte, apresentando elasticidade próxima a 1. Por sua vez, a evolu-

ção do PIB é estimada em função do crescimento populacional e da expecta-

tiva de evolução da atividade econômica em geral. 

Essas estimativas, aplicáveis a sociedades com grau de desenvolvimen-

to satisfatório, deixam de contemplar um fenômeno que pode ser observa-

do no Brasil onde, na esteira de um forte crescimento econômico, à evo-

lução do PIB soma-se a ascensão das classes menos favorecidas, que 

passam a consumir bens e serviços que antes lhes eram inacessíveis. 

Assim, a evolução do padrão da sociedade introduz mais uma di-

mensão à pressão por oferta de energia, que no nosso entendimento não 
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é totalmente contemplada, seja pela evolução econômica (PIB), seja pelo 

simples crescimento populacional. 

Esse trabalho visa trazer uma visão complementar ao crescimento da 

demanda, buscando atrelar a mesma ao crescimento do IDH (Índice de 

Desenvolvimento Humano), conforme definido e medido pelo PNUD 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). Não se trata de 

substituir os métodos tradicionais de planejamento, mas sim sinalizar que a 

evolução do padrão de vida da sociedade associada a determinadas metas 

mínimas desse indicador pode implicar em pressões de demanda significati-

vas. 

Como nos anos recentes um dos objetivos principais do governo brasilei-

ro tem sido a redução do desequilíbrio na renda, buscamos com este traba-

lho trazer um instrumento que permita apontar, dada uma meta de IDH míni-

mo para os diferentes estados brasileiros, qual seria a demanda adicional de 

energia esperada. 

2. O Índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

O IDH é um índice estatístico composto que busca medir a qualidade de 

vida, estabelecendo um parâmetro comparativo entre os diversos países, 

regiões ou mesmo cidades. O índice foi proposto em 1990 pelo economista 

paquistanês Dr. Mahbub-ul-Haq e seu colega indiano Amartya Sen. Segun-

do esses pesquisadores, seu objetivo era mudar o foco das políticas de 

desenvolvimento para as pessoas, uma vez que até estas políticas eram 

centradas unicamente no desenvolvimento econômico. 

O IDH é formado pela média de três outros índices: o índice de expectati-

va de vida, o índice de escolaridade e o índice de renda. Atualmente, os 

índices são calculados segundo as seguintes fórmulas: 

Índice de expectativa de vida - IEV: 

Onde EV é a expectativa de vida ao nascer. 

Índice de Educação 

IEV =  EV - 20 
83,4 - 20 
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Sendo  

Onde PIBpc é o PIB por paridade de poder de compra. 

Por fim, o IDH é calculado pela média geométrica desses três índices: 

Anualmente a ONU elabora uma lista classificando seus países mem-

bros segundo o IDH. Apesar de sofrer algumas críticas, o IDH é a melhor 

referência disponível atualmente para retratar a qualidade de vida de uma 

população estudada, sendo amplamente utilizado tanto por agências gover-

namentais quanto por pesquisadores. 

Na lista da ONU, os países são divididos em quatro quartis, cada um 

abrangendo 47 países membros da ONU. Na classificação de 2011, as cate-

gorias ficaram assim definidas: 

Com IDH de 0,718 em 2011, o Brasil situa-se em 84º lugar na lista de 

2011, classificado no grupo de IDH alto. 

Onde 

AME - anos médios de escolaridade (quantidade de anos em que um 

adulto de 25 anos frequentou escolas) 

AEE - anos esperados de escolaridade (quantidade de anos durante os 

quais uma criança de 5 anos frequentará escolas) 

Índice de Renda 

IR =  In(PIBpc) - In(163) 

In(108,211) - In(163) 

IAME =  AME 
                13,2 

e IAEE =  AEE 
               20,6 

 Países com IDH muito alto :     IDH entre 0,793 e 0,943 

 Países com IDH alto:                IDH entre 0,698 e 0,783 

 Países com IDH médio:            IDH entre 0,522 e 0,698 

 Países com baixo IDH:             IDH entre 0,286 e 0,510 
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Evidentemente, o valor agregado do IDH não captura as diferenças regi-

onais, razão pela qual, em diversos países, dentre os quais o Brasil, o IDH 

é determinado também de forma desagregada, como forma de retratar as 

diferenças entre diversos grupos a serem estudados. No Brasil, o levanta-

mento é feito até o nível dos municípios (IDH-M). Este fato é importante, 

pois nos disponibiliza o IDH segundo as unidades da federação. 

Recentemente algumas proposições têm sido feitas no sentido de se a-

gregar uma dimensão de sustentabilidade ao índice, sendo que durante a 

Conferência das Nações Unidas para o Crescimento Sustentável (Rio+20), o 

PNUD apresentou as bases conceituais para um futuro Índice de Desenvol-

vimento Humano Sustentável (IDHS). No entanto, ainda estamos longe de 

alcançar um consenso no tratamento dessa questão. 

3 - IDH e Consumo de Eletricidade 

A correlação entre o IDH e o consumo de eletricidade foi identificada, 

entre outros por Alan Pasternak [1] e Manuel Garcia Jr. [2]. Na mesma épo-

ca, Goldemberg [3] demonstrou a relevância que a energia tem como 

determinante do IDH, especialmente nos estágios iniciais de desenvolvi-

mento. 

Comparando o consumo per capita de eletricidade com o IDH, Pasternak 

observou um limite por volta de 4.000 kWh, que corresponde em sua curva 

a um valor de IDH de 0,9. Segundo seu estudo, “nenhum país com consu-

mo per capita de eletricidade inferior a 4.000 kWh apresenta IDH igual ou 

superior a 0,9”. (Figura 1) 

Pasternak investigou ainda a correlação entre IDH e consumo de energia 

primária e também entre IDH e renda (PIB utilizando a paridade do poder 

de compra). Observou, contudo, que é o consumo per capita de eletricidade 

o indicador que apresenta a correlação mais forte. 

O trabalho de Pasternak foi refinado por Manuel Garcia Jr [2], que pro-

pôs outro ajuste à curva, na forma de uma função tangente hiperbólica. 

Em 2010 Samantha DeMartino e David Le Blanc [4] analisaram a trajetó-

ria de desenvolvimento dos vintes países mais populosos ao longo de 30 

anos (1975 a 2005), mostrando que a mesma se dá ao longo da curva pro-

posta por Pasternak apresentada ao lado. (Figura 2) 
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Figura 2 - Trajetória de desenvolvimento dos vintes países  

mais populosos ao longo de 30 anos [4]  

Figura 1 – Consumo de eletricidade per capita versus IDH[1] 
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Esta constatação é especialmente importante, pois demonstra que mes-

mo em sociedades com características marcadamente distintas, a evolução 

do IDH e do consumo per capita de energia ao longo do tempo se dá de 

forma semelhante, seguindo a curva. Este fato nos permite usar esse ins-

trumento para prever a demanda de energia necessária a partir de uma 

meta para o IDH futuro. 

O trabalho de DeMartino e Le Blanc adotou o consumo total de energia. A 

partir de dados da Agência Internacional de Energia (AIE), podemos replicar 

este resultado para o consumo de eletricidade. Para elaborar o gráfico abai-

xo, selecionamos alguns países representativos, Chile, Coréia do Sul, Fran-

ça e USA (dados de 1980 a 2008) e Brasil (dados de 2000 a 2008) [5]. Per-

manece evidente a constatação de Samantha DeMartino e David Le Blanc. 

Figura 3 – Evolução do IDH e do consumo per capita de  
eletricidade, de 1980 a 2008 
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No presente estudo, diferentemente de Pasternak e DeMartino/Le Blanc, 

que modelaram toda a curva por meio de uma equação logarítmica ou de 

Garcia Jr, que o fez por função tangente hiperbólica, vamos nos ater à faixa 

compreendida entre os IDHs 0,75 e 0,9, região predominantemente linear, o 

que simplificará a modelagem.  

4 - O Contexto Brasileiro 

Conforme visto, a evolução da qualidade de vida da sociedade, traduzida 

pelo IDH, apresenta uma correlação estreita com o consumo de eletricidade 

per capita. Como dispomos no Brasil do indicador de IDH desagregado, 

podemos adotar nos estados brasileiros o mesmo raciocínio usado na com-

paração entre diferentes países. Assim, é possível traçar a curva IDH vs. 

Consumo de eletricidade per capita. 

Para o presente estudo, os dados de IDH por estado foram obtidos do 

UNDP 2005 [6] e o consumo de eletricidade foi obtido no Anuário Estatístico 

de Energia Elétrica 2011 da Empresa de Pesquisa Energética – EPE [7]. 

Temos a seguir a Tabela 1 que mostra o IDH e o consumo per capta de ele-

tricidade nos estados brasileiros. 
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Tabela 1 – IDH e Consumo per capita de eletricidade nos estados brasileiros 

A partir desses dados, pudemos traçar uma curva IDH × Consumo de 

Eletricidade para os estados brasileiros. Como os índices então todos em 

uma região aproximadamente linear da curva, foi possível proceder a um 

ajuste linear, o que facilitará a modelagem dos dados: 
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IDH e Consumo anual total per capita 

Figura 4 – IDH e consumo per capita de eletricidade  

dos estados brasileiros (2011) 

A reta indica a linha de tendência, determinada pela equação 

A partir dessa curva, validada pela constatação já mencionada de que a 

correlação entre consumo e IDH também se observa dinamicamente, é 

possível montar uma planilha onde se calcula, para um dado IDH Meta, 

qual o consumo adicional de eletricidade esperado em estados brasileiros. 

Assim, por exemplo, se especificarmos um IDH mínimo no Brasil de 0,75, 

teremos aumento de consumo naqueles estados que apresentam índices 

inferiores a essa meta, no caso a região sinalizada em amarelo na tabela a 

seguir: 

y = 6E-05x + 0,6726 
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Tabela 2 – IDH e Consumo per capita de eletricidade nos estados brasileiros  
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Note-se que alguns Estados, muito embora apresentem IDH inferior a 

0,75, já apresentam um consumo per capita superior ao calculado na curva. 

Nestes casos, não consideramos os novos valores de consumo em nossas 

totalizações. Assim, estabelecer uma meta de IDH mínimo de 0,75 no Brasil 

implicaria em elevação de consumo em seis Estados: Alagoas, Ceará, Para-

íba, Pernambuco e Piauí (região em amarelo na tabela), o que resultaria 

em um consumo adicional de 5.100 GWh/ano. 

Este modelo foi calculado para os valores de meta de IDH entre 0,75 e 

0,9, com incremento de 0,005. Para cada um desses casos foi apurado o 

consumo adicional de energia, Estado a Estado, como no caso acima. Esta 

totalização é apresentada na curva abaixo. 

Figura 5 – Consumo adicional em função do IDH mínimo 

Essa curva mostra o grande porte do desafio que o setor elétrico brasi-

leiro tem pela frente. Por exemplo, um alvo de 0,8 para o IDH mínimo, cor-

respondente aos estados de Goiás e Minas Gerais, implica em um acrésci-

mo de consumo de 50.500 GWh/ano. Para se ter uma idéia, isso equivaleria 

a cerca de 5 usinas nucleares do porte de Angra 2. 
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5 - Adicionando a variável tempo 

A curva levantada na seção anterior foi calculada com base no número 

de habitantes em cada Estado da Federação computado no censo de 

2011. Isso significa que os valores de geração obtidos representam na rea-

lidade um déficit na data de hoje em vista dos diversos valores para o IDH 

Meta. 

A introdução da variável tempo no modelo traz uma complexidade adi-

cional, pois seria necessário levantar a expectativa de evolução demográfica 

em cada Estado individualmente, o que foge ao escopo do presente 

trabalho. O que faremos é adotar de forma homogênea as premissas de 

crescimento populacional calculadas pelo IBGE, e utilizadas pela Empresa 

de Pesquisa Energética no seu PNE 2030 [9]. 

Assim, adotaremos para todos os Estados a mesma taxa de cresci-

mento populacional de 1,1% de 2012 a 2020, e de 0,8% de 2020 a 2030. 

Tomando 2030 como data alvo para atingimento do IDH Meta e calculando 

a população de cada Estado neste ano segundo essas taxas de crescimen-

to, podemos calcular uma nova curva. O consumo adicional foi calculado: 

Onde Cpcano é o consumo per capita no ano e Popano é a População do 

Estado no ano. Adotamos a premissa, nesse primeiro modelo, de que para 

os estados onde o IDH já é igual ou superior à meta não haverá aumento do 

consumo per capita. 

                    Cpc2030 = Cpc2011 

Temos então a curva de demanda adicional a ser atendida até 2030 pa-

ra os diversos alvos de IDH na Figura 6: 

Podemos ver que para um IDH Meta mínimo de 0,8 a ser atingido em 

2030 corresponde um aumento de consumo de quase 142 mil GWh anu-

ais. Isso, considerando-se apenas o aumento de consumo per capita nos 

Estados com IDH inferior a essa meta, e o crescimento vegetativo nos de-

mais. 

Consumo adicional  =  Cpc2030  x  POp2030  -  Cpc2011  x  Pop2011 
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6 - O PNE 2030 

Com base nessa curva, podemos confrontar nossas conclusões com o 

Plano Nacional de Energia (PNE 2030). O plano aponta para 2030 as se-

guintes demandas adicionais, conforme os cenários adotados (demandas 

finais do PNE2030 deduzidas do consumo atual, de 455TWh): 

Aparentemente, essas projeções comportariam o atingimento de um 

patamar mínimo de IDH Meta adequado. Mesmo no cenário de menor cres-

cimento, o “C”, estaria coberta a meta de IDH > 0,88 em todos os Estados. 

Contudo, o crescimento do consumo per capita não se verifica apenas nos 

Estados com menor IDH. Boa parte desse crescimento ocorrerá nos Esta-

dos mais desenvolvidos da Federação. Persiste então o risco de chegar-

mos a 2030 com a permanência de uma dívida para com a população dos 

Estados menos desenvolvidos. 

Figura 6 – Consumo adicional em função do IDH mínimo 2030  

A       -     788,8   TWh 

B1     -     590,6   TWh 

B2     -     486,2   TWh 

C       -     392,0   TWh 
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7 - Conclusão 

O acesso à energia é um dos fatores fundamentais na evolução da qua-

lidade de vida da sociedade. Com efeito, apenas com acesso à energia po-

demos viabilizar melhorias na expectativa de vida, na escolaridade e na 

renda da população. Acima de tudo, a disponibilidade de energia elétrica é 

um pré-requisito para esta melhoria, e não sua consequência. Assim, os 

planejadores do Setor Elétrico Brasileiro devem cuidar para que essa oferta 

esteja presente, sob o risco de inviabilizar toda e qualquer política de de-

senvolvimento e inclusão social. 

O desafio é ainda maior diante da pressão exercida pelas restrições am-

bientais aos grandes projetos de geração de energia elétrica. Diante desse 

quadro, mais do que nunca, é nossa responsabilidade, como agentes do 

Setor Elétrico, garantir que a promoção e a universalização do bem-estar 

social sejam viabilizados pela plena oferta de energia e que esta se dê de 

forma sustentável, para que o bem-estar de hoje não comprometa o das 

futuras gerações. 

Nossa proposta é que o Planejamento Energético esteja integrado a 

uma Política de Governo visando à melhoria do IDH Brasileiro. Uma política 

integrada, abrangendo os aspectos de saneamento, construção da infraes-

trutura, saúde e educação. Nosso desejo é que o planejamento da expan-

são da oferta de energia deixe de ser vinculado primordialmente à projeção 

do PIB. Que ao invés de tentar prever o futuro, passemos a determiná-lo, 

restituindo à energia elétrica o seu caráter de vetor indutor do desenvolvi-

mento, e não meramente a sua consequência. 
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Modelagem Matemática Simples do  

Desmatamento da Amazônia 
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Resumo: Dados relativos ao desmatamento verificado na Amazônia são 

analisados quantitativamente usando uma modelagem logística de Volterra 

e aplicada extensamente por Cesare Marchetti. Conclui-se que é pouco pro-

vável que a meta anunciada pela Administração Federal de reduzir o desma-

tamento da região em 80%, relativamente ao observado em 2005, venha a 

ser alcançada em 2020. 

Palavras-chave: Amazônia, desmatamento, modelagem logística, análise 

quantitativa  

Abstract: Data relative to deforesting verified in the Amazon region are 

quantitatively analyzed using Volterra’s logistic modeling and extensively 

applied by Cesare Marcheti. It is concluded that it is not likely that the goal 

announced by the Federal Government regarding the deforesting reduction 

in 80% relative to the 2005 value will be reached in 2020. 

Key-words: region, deforesting. logistic modeling, quantitative analysis  

1 - Introdução 

O desmatamento da Amazônia tornou-se foco principal das preocupa-

ções ambientais, tanto no Brasil como no exterior. Atribui-se ao desfloresta-

mento da região importante papel, tanto no que diz respeito às mudanças 

climáticas, a nível global, quanto na presumida extinção da imensa biodiver-

sidade regional que, estima-se, seja a mais rica do planeta. Além da influên-

cia considerável no reforço ao efeito estufa, de que seria um dos principais 

responsáveis pelo seu crescimento no Brasil, estimando-se também que a 

destruição da floresta tenha influência marcante no clima do continente co-

mo um todo e, particularmente, no regime pluvial de nosso país. 

O tratamento destes efeitos tem sido predominantemente qualitativo, res-

tando muitas incertezas, não só no que concerne a contribuição integral da 

ação humana sobre o bioma da região, mas também, é claro, como induto-

mailto:jivargas@globo.com


Economia e Energia – e&e                                                                           19 

 

ras da emissão de gases causadores do efeito estufa, particularmente do 

CO2. Ela permaneceu ignorada até 1989, quando iniciou-se a fotointerpreta-

ção de imagens obtidas pelo satélite Landsat 5, pelo INPE - Instituto Nacio-

nal de Pesquisas Espaciais. Esse trabalho propiciou a elaboração da Comu-

nicação do Brasil ao IPCC (Painel Internacional sobre as Mudanças Climáti-

cas da ONU), em 1994
1
. Segundo este relatório, a contribuição do desmata-

mento, ocorrido até então (426.000 km
2
), responderia por cerca de 50% das 

emissões de gases causadores do efeito estufa pelo Brasil. Observe-se que 

segundo Gylvan Meira Filho, um dos autores do documento, a rebrota da 

vegetação, principalmente sob a forma de “capoeira”, teria sido levada em 

conta, ignorando-se no entanto o papel de pastagens e plantações, na con-

tabilidade do referido efeito. 

A. P. Aguiar et al.
2
 em trabalho conjunto do Instituto Nacional de Pesqui-

sas Espaciais - INPE e do Museu Paraense Emílio Goeldi – MPEG, estima-

ram as emissões de CO2 por desmatamento na Amazônia Brasileira utilizan-

do um modelo matemático que combina mapas anuais de novas áreas des-

matadas com informaçõesarespacialmente explícitas sobre a distribuição da 

quantidade de biomassa nos diferentes tipos de vegetação do Bioma Ama-

zônia. O modelo leva também em conta as diferenças inter-regionais em 

termos de biomassa, com a localização dos desmatamentos, e considera 

suas diferentes etapas, a saber: o corte, a queima no solo, a decomposição 

das raízes e as queimadas nos anos sucessivos, subtraindo-se o que foi 

acumulado com o crescimento e corte da vegetação secundária. 

Segundo o Governo Federal, o total desmatado até 2008 seria de 719 mil 

km
2
 correspondentes a 17,5% da área total da Amazônia (estimada em   

4,109 milhões de km
2
)
3
. Nossos cálculos, resultantes de modelagem a ser 

descrita abaixo, correspondem a uma área desmatável de apenas 1,11 mi-

lhão de km
2
. Este valor, que resulta do melhor ajuste com os últimos dados 

disponíveis, praticamente coincide com o valor anteriormente publicado no 

N° 75 desta Revista
4
 (1,14 milhão de km

2
). Nestas condições, a área desma-

tada é percentualmente muito mais alta (65%) do que a estimada, o que é 

alarmante. 

A ação predatória sobre a biodiversidade também permanece largamente 

ignorada. Isto se deve não só à enorme variedade e complexidade desse 

bioma, mas também aos ainda limitados esforços científicos realizados para 

elucidá-la. 
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Quanto aos diversos fatores causadores das agressões à floresta, assu-

me papel central o presente regime econômico dominante, segundo o qual 

os recursos naturais somente são exploráveis na medida em que adquiram 

“valor de troca”, ou que sua utilização propicie a implantação de explorações 

alternativas. No caso vertente, a sequência destrutiva da floresta amazônica 

é bem conhecida. Inicia-se pela extração de espécies vegetais valiosas, na 

medida, naturalmente, em que haja escoamento disponível, que valorize o 

produto: a madeira de lei (cuja abundância, segundo especialistas, não ultra-

passa 8% da mata tropical úmida)
5
. Se o escoamento for caro, ou inexistir, a 

totalidade da madeira é simplesmente queimada. Escoada a madeira de lei, 

a floresta remanescente, na falta da prática de extrativismo, ainda que primi-

tivo, a floresta é totalmente eliminada, transformando-se em pastagens ou, 

de início, destinada à cultura de soja, fixadora de nitrogênio, ou de palmas, 

para atender ao eventual mercado de biodiesel. Tal situação é de lastimar, 

pois o extrativismo pode gerar produtos primários e, na ausência de qual-

quer conhecimento científico, capaz de eventual agregação de valor, por 

exemplo, na produção de fármacos, cosméticos, etc., de origem vegetal e/ou 

animal.  Esse ciclo de destruição ao mesmo tempo estimula e acompanha 

outros dois fatores responsáveis pelo agravamento do processo: a abertura 

de estradas e a imigração de populações, habitualmente de condição de 

vida precária, em busca de terra agricultável, mas barata. Finalmente, obser-

va-se nítida correlação entre o crescimento do PIB, gerador da aceleração 

da demanda de madeira para a indústria moveleira, ou, mais comumente, 

para a construção civil no “sudeste maravilha”. 

Assim, pode-se antecipar a aceleração do desmatamento pela retomada 

da construção civil, prevista nos programas do Governo Federal que acom-

panha e nos últimos anos supera o crescimento do PIB. O ciclo de agressão 

ambiental é inteiramente injustificável e subsiste apenas pela falta de política 

séria e sustentada de reflorestamento, como a que é praticada há décadas 

na África do Sul, terra de “Savanas”, análoga aos nossos cerrados, cuja des-

truição merece tratamento próprio. 

2 - Discussão 

Descreveram-se superficialmente os fatores indutores de desmatamento. 

Trata-se agora de utilizar metodologia derivada do tratamento matemático 

dado à Teoria da Evolução e logo, à competição entre espécies vivas, por 

Vito Volterra, em seu famoso trabalho intitulado “Leçons sur la théorie ma-

thématique de la lute pour la vie”
6
 e extensamente explorado por Cesare 
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Marchetti no International Institute for Applied System Analysis
7
. Aqui usare-

mos somente uma solução particular da equação diferencial não linear de 

Volterra, a chamada versão Malthusiana. Ela descreve a dinâmica da ocupa-

ção, por predadores, de uma área limitada fisicamente, em recursos de to-

dos os tipos (ou em extensão), definindo assim o chamado nicho, que no 

presente estudo corresponde aos cerca de 4 milhões de quilômetros quadra-

dos da Amazônia Legal. Detalhes dessa abordagem encontram-se nas refe-

rências 
7-9

.  

A equação Malthusiana (1), apresentada abaixo, 

dN/dt = aN(N*- N)                (1) 

diz que a intensidade da ocupação (destruição) da floresta, por unidade 

de tempo dt (anual), é proporcional ao que já foi anteriormente desmatado, 

N, no tempo t e ao que resta a ser desmatado, N*- N, onde N* é o nicho 

(total desmatável no início do processo). 

O a é uma constante de proporcionalidade, que mede a taxa de desmata-

mento. A solução da equação (1) é conhecida como equação logística (ou 

epidemiológica, por descrever corretamente a evolução temporal de epide-

mias)
7,10

 e é expressa a seguir:
 
 

     N(t) = N*/[1+exp-(at+b)]        (2)  

Chamando de F a fração de ocupação do nicho N*, ou seja, F = N/N*, ao 

correr do tempo t a equação logística assume a forma: 

        F/(1-F) = exp(at+b)           (3),  

sendo b um localizador temporal, como se pode ver em sua representação 

dita de Fisher-Pry, obtida extraindo-se o logaritmo natural de (3) e conse-

quentemente linearizando a equação: 

      Ln[F/(1-F)] = at + b   (4) 

As representações gráficas das equações (1), (3) e (4) estão mostradas 

na Figura 1. A equação (1) tem forma de sino e varia desde valores negati-

vos próximos de zero (de fato, desde menos infinito), passa pelo valor máxi-

mo 0,5 do valor total, (considerado este igual a 1 ou 100%) e assume valo-

res positivos próximos de 1 (de fato, valores positivos muito grandes), no 

seu limite superior. Ela é chamada de “curva da vida”, por descrever quais-

quer processos evolutivos, que consistam de ações de nascimento, cresci-

mento até um ápice, seguido por decréscimo e morte, com a cessação do 
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processo; ou, alternativamente, descreve uma mutação inicial, a difusão 

competitiva (Darwinista) da nova espécie e seu crescimento, até à saturação 

do nicho, mediante sua ocupação completa por senectude final do referido 

organismo, ou do processo considerado, por falta de “alimento” no nicho; ou 

por pressão de forças sócio-econômicas emergentes contrárias. 

No nosso caso, o desmatamento obedece à representação de Fisher-

Pry, como mostram as Figuras 1 e 2. 

Figura 1: Curva em forma de sino, solução logística e  

representação de Fisher-Pry  
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Figura 2: Representação Fisher-Pry da função logística do desmatamento 

da floresta Amazônica (1990 – 2007). Os dados foram fornecidos por G. 

Meira Filho, do Instituto de Estudos Avançados da USP. 

A obtenção do valor do nicho constitui operação delicada. Ele pode ser 

determinado por dois procedimentos. O primeiro consiste em determinar um 

valor para essa grandeza que maximize o coeficiente de correlação da reta, 

Ln[F/(1-F)]=at+b. O segundo foi proposto por O. C. Ferreira
11

 e consiste na 

diferenciação, pelo método das diferenças finitas, dos valores anuais obser-

vados do desmatamento e seus valores cumulativos, tomados, respectiva-

mente, como ordenadas e abscissas. Dessa operação de diferenciação re-

sulta um gráfico parabólico, cujo vértice representa valor que corresponde à 

metade do nicho.  

A curva representativa em nosso caso está mostrada na Figura 3, cuja 

equação descritiva, em que os valores exprimem milhares de km
2
, é a se-

guinte: 

y = -3,3221 x 10
4
 x c

2
 + 0,3681x c – 81,1386 

y é o valor observado do desmatamento anual e c é o valor cumulativo 

(soma de todos os valores anuais sucessivos do desmatamento). O valor 

obtido por esse procedimento é : 
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cmax = 2 x 0,3681/(2x3,3212 x 10
-4

) = 1,108 milhão de km
2
 

Os dois procedimentos acima mencionados, para nosso caso, coincidem 

e valem 1,11 milhão de km
2
.  

De posse desse valor de N* é possível traçar a curva logística represen-

tativa do processo. Como se pode notar, esta curva está normalizada para 

atingir quase 100% do processo, que, como se vê, estaria praticamente in-

terrompido somente em torno de 2050, quando o nicho estará totalmente 

afetado. 

Figura 3: Derivada da logística do desmatamento para 

 determinação do “nicho” 

Note-se que o valor do nicho acima citado, obtido pela aplicação do mo-

delo, limita-se a 1,11 milhão de km
2
, correspondendo a menos de um terço 

da região em foco.  
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A quantidade e distribuição espacial da biomassa florestal na bacia Ama-

zônica é a maior fonte de incerteza na estimativa do fluxo de carbono libera-

do pela coberta florestal e uso da terra. Medidas diretas de AGBL (above 

ground live biomass) estão limitadas às pequenas áreas do mapa do inven-

tário florestal (Figura 4) 

Figura 4: Resultados mostram que o AGBL é maior na Amazônia Central e 

nas regiões leste e norte, incluindo as Guianas
12.

 

Habitualmente, devido à menor precisão nas extremidades da curva lo-

gística, retém-se 80% do processo total (entre 10% e 90%), indicados na 

figura 1. Ele vale: 

T = 4,39/a    (5) 

onde a é o coeficiente angular da representação. 

As figuras antes apresentadas devem ser comparadas às formas aparen-

temente desordenadas das Figuras 5 e 6. Elas representam, respectivamen-

te, os dados anuais brutos do desmatamento e do desflorestamento anual 

per capita na Amazônia Legal. 
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Figura 5: Desflorestamento anual da floresta  

Amazônica (1990 - 2007) - dados brutos 

Figura 6: Desmatamento anual per capita na  

Amazônia Legal em km
2
 (1991 – 2007) 
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Pode-se observar que, em média, o desmatamento cresceu com o PIB, 

mantendo-se praticamente sempre superior a ele. A Figura 7, obtida com a 

presente metodologia, mostra, respectivamente, a evolução do desmata-

mento per capita e a do PIB per capita. A boa correlação entre essas variá-

veis é óbvia, embora a redução do desmatamento, no último período em 

exame, tenha sido de fato mais acentuada (dados do IBGE e do INPE), de 

acordo com Comunicação Presidencial de 12/11/2009. A retomada do 

crescimento
13

 após 2009 levará inexoravelmente à retomada do desmata-

mento, fazendo que os seus valores voltem a obedecer a curva representati-

va devido à inércia dos sistemas e práticas sociais. 

A influência da extensão das rodovias pavimentadas e de terra no des-

matamento ocorrido nos diferentes Estados da região está mostrado na Fi-

gura 8. Observa-se que essa variável tem papel determinante na agressão 

ao ambiente amazônico devido à geração concomitante do necessário “valor 

de troca”, anteriormente referido, para a madeira e outros produtos extraídos 

no processo predatório. É claro que outras infraestruturas projetadas (usinas 

Figura 7: Representação Fisher-Pry da função logística da  

evolução do PIB brasileiro (US$ 2010 paridade de poder de compra) e do 

desmatamento da Amazônia Legal (1990 – 2007) 
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Figura 8: Relação entre a área desflorestada na Amazônia legal e a exten-

são da malha rodoviária (estradas pavimentadas Fonte: IPEA) por  

unidade da Federação em hectares / km (2006) 

3 - Conclusão: 

1) A modelagem logística de Volterra, aplicada a grande número de siste-

mas por Cesare Marchetti, descreve quantitativamente a evolução do des-

matamento da Amazônia Legal. À vista da grande resiliência dos sistemas 

econômicos e sociais, verificada abundantemente na aplicação do modelo 

aqui utilizado, é pouco provável que a meta anunciada pela Administração 

hidroelétricas, linhas de transmissão, bem como outras rodovias) agravarão 

ainda mais o problema em exame. 

Por fim, e sendo, de longe, o fator correlato de maior significado a juntar-

se àqueles anteriormente citados, é a crescente expansão populacional na 

área, seja endógena, ou causada por acelerada ocupação da região em tela. 

A modelagem matemática aqui adotada permite não só descrever correta-

mente o crescimento passado da população, mas também sua evolução 

futura, ao dispor de dados referentes a períodos suficientemente extensos. 

Prevê-se que a atual população de 24 milhões de habitantes venha a alcan-

çar 44 milhões de almas em 2065. 
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Federal, de reduzir o desmatamento da região em 80%, relativamente ao 

observado em 2005, venha a ser alcançada em 2020. Em média, será ne-

cessário reduzir o desflorestamento anual em cerca de 560 km
2
, valor resul-

tante do alegado desmatamento atual de 7 mil km
2
. Essa medida entre ou-

tros fatores corresponderia, segundo as autoridades, à redução de 20% nas 

emissões brasileiras de gás carbônico, causador do efeito estufa. 

É de notar que a crise internacional de 2008, que reduziu o PIB brasileiro 

em cerca de 1% ao ano e o exagerado regime pluvial observado na região 

(que terá interferido no escoamento da madeira extraída) terão ambos con-

tribuído para a notável diminuição atualmente observada. 

2) A conservação do eco-sistema amazônico implica na adoção urgente 

de alternativas factíveis para a substituição da madeira de lei ali extraída por 

outras, de qualidade apropriada, tal como, por exemplo a apresentada pela 

variedade citriodora do eucalipto. Basta lembrar que a África do Sul, região 

predominantemente formada de cerrados (savanas), tem nesta variedade 

fonte quase que exclusiva para o atendimento de seu variado mercado. Para 

isso utiliza-se tecnologia banal, plenamente dominada em nosso país (por 

exemplo, pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo). Ao mes-

mo tempo, torna-se urgente o cultivo de espécies nativas, em vias de extin-

ção, como, entre outras, o mogno. 

3) Utilização maciça da pesquisa científica e tecnológica para a expansão 

do conhecimento e das aplicações possíveis do riquíssimo bioma amazôni-

co. Neste contexto vale lembrar as palavras de Abdus Salam: “Não há ciên-

cia aplicada sem ciência”. 

Um programa de domesticação de espécies úteis poderia contribuir para 

tornar o extrativismo primitivo uma valiosa fonte de riquezas.  

Constituem exemplo interessante os trabalhos de Luis Renato Caldas e 

colaboradores, em 1973, sobre a coloração do Rio Negro. Mostraram que 

esta cor é devida a uma substância, a violaceína, produzida pela bactéria 

Chromobacterium violaceum
14,15

. A substância sob iluminação solar transfor-

ma-se num radical livre que destrói larvas de mosquitos, inclusive as do 

transmissor da malária Aedes aegypti. Ela age também como antibiótico 

destruindo a micro-fauna daquele curso d’água com grandes repercussões 

sobre a macro-fauna: a população piscícula do Rio Negro é notavelmente 

inferior à do rio Solimões. Recentemente, o problema foi retomado sob os 

auspícios da FAPESP e do CNPq, por uma rede temática coordenada por 

Andrew Simpson, do Instituto Ludwig de Pesquisa sobre o Câncer, e consti-
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Figura 9: Número de novas angiospermas descobertas 

 no país, de 1990 a 2006. 

Figura 10: Tratamento logístico dos dados relativos às novas angiospermas 

descobertas no país, de 1990 a 2006. 

tuída de 25 laboratórios brasileiros de pesquisa, envolvendo por volta de 200 

pesquisadores. O projeto, concluído em fins de 2002, resultou no sequencia-

mento do DNA da bactéria
15

 apontando para seu grande potencial não so-

mente na área de saúde, mas também na produção de polímero biodegra-

dável.  

O vasto potencial da biodiversidade amazônica a ser explorado inclui 

suas espécies florísticas. O tratamento logístico realizado usando dados de 

estudo da UFMG
16

 sobre o número de novas espécies descobertas anual-

mente de 1990 a 2006 aponta para a descoberta de cerca de 3.000 novas 
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espécies até o ano de 2028 (Figuras 9 e 10), caso o mesmo esforço de pes-

quisa seja mantido. 

É desejável que esses bons exemplos proliferem. Mereceria a atenção 

da comunidade científica e, é claro, do Governo, a domesticação de grande 

número de plantas frutíferas e florísticas nativas da região.  

4). É curioso notar a coincidência das datas do inicio mais pronunciado 

do desmatamento da Amazônia, em 1922, mostrada na Figura 2, principal-

mente para a extração do óleo de pau rosa, utilizado como fixador de perfu-

mes e o lançamento do famoso Chanel № 5
17

. A extração desta madeira, 

considerada espécie em extinção, continua sob a vigilância do IBAMA. 

Os autores agradecem aos Drs. Carlos Feu Alvim da Silva, Omar Cam-

pos Ferreira e Marcio Quintão Moreno, pela leitura do texto e valiosos con-

selhos. Aos Drs. Gylvan Meira Filho e Carlos Nobre, que gentilmente forne-

ceram grande número de dados estatísticos utilizados neste trabalho. 
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